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CURSO DE COMPLEMENTAÇÃO DE ESTUDOS EM GESTÃO EM FINANÇAS E CONTROLADORIA

DISCIPLINA CONTROLADORIA
PROFESSOR ADM/CONT LUIZ ANTÕNIO COSTA

FICHA RESUMO/COMENTÁRIOS CRÍTICOS

1) NOME COMPLETO DO AUTOR DO FICHAMENTO : Luiz Antônio Costa
2) TEMA EM FICHAMENTO: Controladoria: Conceitos Básicos e aplicação na organização
NASCIMENTO, Auter Moreira, et. al.: Controladoria Um Enfoque na Eficácia Organizacional. São Paulo: Atlas, 2007. 

3) ESPECIFICAÇÃO DO REFERENTE UTILIZADO:

Compreender os processos e conceitos de controladoria, através dos vários sistemas de informações e controles, planejamento estratégico e operacional e avaliação de desempenho organizacional.

4) RESUMO DOS TEXTOS

O Autor, com auxilio de outros estudiosos elaborou uma série de artigos que deu origem a obra literária sob análise, buscando apresentar o funcionamento da controladoria na organização desde o ambiente em que a área da controladoria se insere. Nesse primeiro capítulo destaca-se que a “área de controladoria tem a função de promover a eficácia dessas decisões, monitorando a execução dos objetivos estabelecidos, investigados e diagnosticando as razões para a ocorrência de eventuais desvios entre os resultados alcançados e os esperados, indicando as correções de rumo”. (pág. 2)
Diz, o autor que “a função da controladoria é apoiar o processo de decisão, através de sistemas de informações que possibilitem o controle operacional, visando ao monitoramento das atividades da empresa. A controladoria pode ter funções diversas, dependendo das dimensões da empresa e da filosofia que orienta a sua administração. No tocante a filosofia, é possível entende-la como a forma como a empresa é controlada, a informação formatada e os sistemas e tecnologias delineados e disponibilizados, ou seja, está contida em seu modelo de gestão”. (pág. 2/3)

Assim o autor nos traz que “o conceito de controle organizacional se amplia, podendo ser melhor entendido quando analisado sob a perspectiva de diferentes dimensões, que nesta obra, são denominadas de controle de gestão, controle de dados e informações e, por último, controle e procedimentos internos, cujos funcionamentos e interações são interdependentes. (pág. 4).
Quanto ao dimensionamento do controle organizacional o autor enumera: dimensão de controle de gestão; dimensão de controle de dados e informações, e a este, subdividindo em controle contábil, controle de custos, controle fiscal e controle de ativo e finalmente a dimensão de controle e procedimentos internos. 

Neste capítulo os autores concluem que “a sinergia e a integração das dimensões de controle facilitam o alcance da eficácia organizacional, sendo esse o foco explorado por esta obra.” (pág. 15) e mais adiante diz que a dimensão de controle de dados e informações alicerça a de gestão, ...(.) pois, a fonte supridora de dados e informações aos gestores, especialmente à controladoria no sentido de que esses usuários possam se munir de recursos informacionais que ofereçam o conhecimento detalhado e global da situação passada e atual da organização e possam projetar cenários que atendam às expectativas futuras da administração.” (pág. 15)

No segundo capítulo da obra os autores dissertam acerca da organização sob uma perspectiva sistêmica, abordando a teoria dos sistemas, buscando em suas origens biológicas o fundamento do modelo de organização, em células, expondo o pensamento de churchman (1972, p.50) que define sistema como “um conjunto de partes coordenadas para realizar um conjunto de finalidades” (pág. 19), classificando os sistemas quanto ao relacionamento com o ambiente externo, como sistemas abertos e sistemas fechados, interagindo ou não com o meio ambiente em que a organização sobrevive. Quanto ao primeiro modelo caracteriza os sistemas abertos se caracterizam, “de acordo com Katz e Kahn (1973): importação de energia, transformação, produto, sistemas como ciclo de eventos, entropia negativa, insumos de informações, feedback negativo e processo de codificação, estado firme e homeostase dinâmica, diferenciação, equifinalidade.” (pág. 21)

Quanto aos modelos de gestão, os autores apresentam alternativas de estudos que envolvem a organização afirmando que “o sistema empresa é aberto e dinâmico e interage com um sistema maior, denominado de ambiente externo, e com os elementos da organização que formam um conjunto próprio denominado de ambiente interno”. (pág. 31) Este sistema é caracterizado pelos seguintes agentes e interesses: investidores – têm foco no retorno de seus investimentos. A remuneração do capital deve cobrir os custos de oportunidades dos investidores; colaboradores – centram-se na realização pessoal e profissional; clientes – desejam que suas necessidades sejam atendidas através do consumo de bens e serviços de qualidade a preços compatíveis; concorrentes – tem interesses focados no aumento da participação do mercado; fornecedores – tem interesses  próprios na rentabilidade de seus negócios; governo, sindicatos e outros grupos de interesses – governo tem interesse na arrecadação de tributos que sustentam a sua própria estrutura, visando a garantia dos direitos públicos e privados das pessoas físicas e jurídicas; sociedade – interessa-se por empresas socialmente responsáveis em relação ao meio ambiente e à comunidade a sua volta. (pág. 32)
São elementos da organização: as tarefas, a estrutura, as pessoas, a tecnologia e a interação dos elementos. (pág. 33 a 38). Classificação dos modelos: estáticos – pressupõem a estabilidade; Dinâmicos – formulados para lidar com as mudanças; deteminísticos – todas as variáveis são exatas ou têm quantidades determináveis; probabilísticos – levam em consideração a incerteza das condições; físicos – representação física e material; matemáticos – incluem variáveis às representações físicas; normativos – afirmam aquilo que deveria ser, ou seja, determinam ações que produzem uma solução ótima; descritivos – descrevem a atividade que representam. (pág. 40)

Os autores conceituam o modelo de gestão como sendo a percepção dos proprietários acerca dos cenários que envolvem a empresa, assim “como acreditam  que a empresa conquistará ou manterá a sua participação no mercado.” (pág. 42). Mais adiante insistem que “a mudança no modelo de gestão ocorrem porque, a partir de um certo momento, o proprietário passa a pensar diferente em relação à capacidade das pessoas em serem responsáveis. As Características de centralização ou descentralização, tornam-se diferentes do que eram. (...) Os princípios são fontes primárias do modelo de gestão e estão refletidos na maneira como a empresa deve ser gerida, que por sua vez, requer normas, que, decorrem dos princípios, estabelecem, formal ou informalmente, a integração dos elementos da organização.” (pág. 43).
Os autores definem, ainda que, “as normas são preceitos ou regras e podem ser entendidas como as condições com que os elementos da organização se integrarão e constituirão a ação organizacional. As normas são a linguagem do modelo de gestão”. (pág. 43)

Assim caracterizam, os autores, o modelo de gestão: a) como formador da cultura organizacional; b) determinação de autoridade e responsabilidade; c) estabelecendo forma de comunicação e informação; d) estabelecendo critérios de avaliação de desempenho; (pág. 45 a 47)
“O objetivo do modelo de gestão é fazer com que tudo aconteça dentro da organização  de acordo com as crenças e valores dos proprietários e de seus principais executivos e que seja favorável para a empresa”. (pág. 48)

Quanto ao modelo de decisão, os autores retratam no capítulo 4 o processo de formação do modelo de decisão e os fatores que atem a decisão do gestor, apresentando a estrutura dos problemas de decisão, estudando as variáveis que influenciam na formação do modelo, e finalmente esclarecem acerca das etapas do processo decisório como sendo: a) constatação do problema; b) familiarização e análise do problema; c) identificação das alternativas de solução; d) simulação dos resultados potenciais de cada alternativa; e)  escolha da melhor entre as alternativas; f) implantação da escolha efetuada;  g) controla da implementação e feedback. (pág. 50 a 58)
No capitulo 5, quando se estuda o modelo de informação, os autores dão conta que “a qualidade das decisões tomadas pelos gestores determina não só o nível da capacidade gerencial de uma empresa, mas também, o ritmo que ela imprime em direção à sua estabilidade, prosperidade e continuidade”.

Continuam, ainda os autores que “decidir é o exercício das habilidades e competências do gestor, aplicadas à execução de suas atividades. Entretanto, esses atributos isoladamente não asseguram à empresa que o produto de uma decisão, de fato, seja o melhor em dada circunstância”. (pág. 61)
Assim o tema é discutido visando “abordar o recurso da informação sob a perspectiva da área de controladoria, devidamente apoiada pelos sistemas de informações e pela tecnologia, administrados pela área de tecnologia, salientando contudo, que esse formato organizacional deve ser definido pelo modelo de gestão, e no caso específico do recurso aqui discutido, pelo modelo de informação”.

O modelo discutido pelos autores reportam-se à teoria dos sistemas, ao tempo de  Bertalanffy (1977), com já visto anteriormente, trata-se da cibernética como “teoria dos sistemas de controle baseado na comunicação e do controle da função dos sistemas em relação ao ambiente”, cujo “elemento básico é o feedback”. (pág. 62).

 Dizem os autores que a expressão feedback é o retorno da informação, controlando-se o sistema de informações. Continuam, os autores a explicar “o recurso informação e sua comunicação sob a perspectiva da controladoria, pautando sua opinião em diversos outros autores consagrados da administração, observando-se que “a informação tem como um de seus méritos proporcionar à organização condições para que seus gestores tomem decisões apropriadas, facilitando o alcance de seus objetivos, através da combinação do uso eficiente de outros recursos, tais como os humanos, os tecnológicos e os ativos, que compõem sua estrutura e possibilitam o seu funcionamento”. (pág. 63)

De outro norte discutem os autores sobre os aspectos qualitativos da informação, lembrando que “precisa ter atributos que a tornem adequada para os fins requeridos; sendo o produto de sua integração, deve ser representado por relatórios formatados de acordo com as necessidades dos usuários”. (pág. 65)

Para que a informação seja útil ao processo decisório deve condizer “com sua relevância, precisão, confiabilidade, tempestividade, flexibilidade, possibilidade de rastreamento e integração, com vistas ao suprimento das necessidades da gestão, assumindo, com isso contornos estratégicos para a organização”, se constituindo, tais, como aspectos essenciais da informação. (pág. 65).

“A informação sob a perspectiva da área de controladoria e do processo decisório influencia diretamente o controle organizacional, podendo propiciar o equilíbrio sistêmico da organização, necessário para a sua continuidade”. (pág. 65)

Enumeram os autores os subsistemas de informação como elemento de apoio e controle organizacional: sistema de informações gerenciais (SIG); sistema de apoio à decisão (SAD); sistema de informações executiva (SIE); e tecnologia da informação (TI), como facilitadora do formato e da comunicação da informação. (págs. 66 a 70).

Das suas conclusões destacam-se que “esse modelo deve propor que a área intermediária no processo de geração  e comunicação da informação – a controladoria – se responsabilize pela integração entre as áreas, bem como pelas respectivas avaliações de desempenho delas e de seus gestores, sugerindo as correções para os possíveis desvios entre o que foi planejado e o que foi realizado, por meio de informações confiáveis e tempestivas”. (pág. 72).

No capítulo dedicado ao estudo da governança corporativa, própria das grandes organizações destaca-se os seguintes informes: “a controladoria tem a capacidade de possibilitar a adequação do processo de gestão à realidade da empresa no meio ambiente em que está inserida, auxiliando tanto no suporte à estruturação do processo de gestão quanto efetivamente na fase destes processo, por meio de um sistema de mensuração e de informações que permitam simulações e projeções sobre eventos econômicos para apoiar o processo decisório”. (pág. 90).

Consideram os autores estudados que “uma das principais propriedades desempenhadas pela controladoria é suprir os gestores das diversas áreas com informações sobre o desempenho e resultado econômicos por meio de instrumentos que permitam o monitoramento do orçamento ante o que está sendo realizado”. (pág. 90).

 Quanto ao estudo dos sistemas de controle interno, os autores dizem que “sempre estiveram presentes nos programas de auditoria e na realidade das empresas que almejam um controle apurado de seus ativos”, reportando-se, porém que, “o processo de globalização, a abertura dos mercados e o crescimento das multinacionais, os referidos controles ganharam maior destaques, na medida em que as empresas começam a ter subsidiárias em diversos países”, impondo padrões de procedimentos que permita controlar todas as unidades da empresa. (pág. 93).

Acerca dessa dimensão de controle e procedimentos internos ao autores informam que assumem diversos significados, sofrendo a influencia do modelo de gestão nos controles internos, quando afirmam que “estão intimamente ligados e são dependentes do modelo de gestão adotado pela empresa, o qual é oriundo das crenças e dos valores dos gestores, repassados para a empresa,  e, por conseqüência, determinam o grau de robustez e a forma de aplicação de outros controles internos”. (pág. 95).

Para que melhor se entenda o que são sistema de controle interno e controle interno, os autores definem que “controles internos como um grande número de normas e procedimentos que podem ser estabelecidos para alcançar os objetivos concreto de uma organização”, enquanto que o sistema de controle internos se compõem dos diversos subsistemas que se interagem e se completem, mesmo sendo interdependentes. (pág. 96).
Os autores estudam os princípios de controles internos, que “são os preceitos para a existência de um sistema de controle interno, os quais determinam diretamente se a estrutura de controle interno existente na empresa é sólida, robusta, ou, ao contrário, se a estrutura com falhas e sujeita à ocorrência de erros ou fraudes”, assim dividindo-se: a) ambiente de controle, observando-se a  organização formal, as atitudes e compromissos da administração, atitude e compromissos dos funcionários, os métodos, e, avaliação e gerenciamento dos riscos; b) organizacionais, se constituindo dos mecanismo de monitoramento, das sistemáticas de revisão, do manual de rotinas e procedimentos, e, do manual de conduta; c) pessoal, somando-se aos pontos de: pessoal competente e de confiança, distribuição de tarefas e responsabilidades, segregações de funções, rodízio de funcionários e cargos, e, limitação de acesso físico a ativos e registros. (págs. 97 a 103).

Aos ciclos operacionais, os autores ditam que “é o conjunto de operações que ocorre na empresa e que se repete numa ordem constante, isto é, todos os atos e processos, desde a entrada de insumos na empresa, a transformação, a venda do produto, o recebimento, até completar-se o ciclo com uma nova aquisição de insumos”. (pág. 104).

Assim os autores listam os ciclos setoriais: a) vendas – vender, contas a receber e recebimento; b) compras – comprar, contas a pagar e pagamentos; c) produção – requisição de MP, produzir, medição dos custos, transferência para PP; d) pessoal – contratação, treinamento e desligamento; e) patrimônio – aquisição, guarda, manutenção, controle e venda. (págs. 104 a 109).

Nesses ciclos operacionais os sistemas de controle interno interage com os demais setores através do sistema de informações, com a governança corporativa e  com a auditoria, num completo ciclo de informações para avaliação e precisa tomada de decisões. (páginas 109 a 114).

Ao concluir o capítulo em referência destaca-se “que para a controladoria pssobilitar o atingimento dos objetivos da organização estabelecidos no planejamento, faz-se necessária uma adequada estrutura de controles internos respaldadas por um sistema adequado de controles. (pág. 115).

Quanto ao assunto planejamento estratégico, os autores introduzem três fases distintas: a) da produção em massa, relativo ao período de 1900 a 1930; b) do marketing de massa que vai até aos anos 50; e a era da informação que está em progresso nos dias atuais. Neste “último período tem sido marcado por um ambiente crescentemente instável e turbulento no qual os instrumentos de projeção de resultado, úteis em outros tempos, tornaram-se ultrapassados como ferramentas de planejamento, o que levou as empresas a buscarem alternativas que as auxiliassem a se manterem equilibradas em seus ambientes”. (pág. 117).
O planejamento estratégico surgiu neste contexto, decorrente dos estudos e contribuições de autores consagrados na literatura técnica, com suas teses estudadas e reexaminadas com o objetivo de tornar o planejamento estratégico como instrumento principal de previsões nas empresas. (pág. 118)

 Com a possibilidade de tornar-se uma poderosa ferramenta de controle gerencial interno, o planejamento estratégico, antes de uso da alta administração, “permite o monitoramento do comportamento organizacional e a identidade das contribuições individuais para a realização dos objetivos da organização”, amparando-se nos estudos adiante. (pág. 118).

No que diz respeito ao ambiente organizacional é preciso compreender que se estende por “uma rede de entidades que influencia a forma de atuar das organizações” e “é o principal fator ao qual uma empresa deve-se adaptar e, para o qual deve planejar, pois é uma fonte de incertezas, que dificultam o processo administrativo que por essa razão, tenta minimiza-la e controla-la”. (pág. 118)

No ambiente que a empresa busca suas fontes de recursos operacionais, econômicos, financeiros, de mão-de-obra, e ainda se relaciona com o mercado consumidor, que busca nos seus serviços e produtos a supressão de suas necessidades de todo o gênero.

 O ambiente geral contribui com a organização através de variáveis que “representam os fatores ambientais para os quais a organização deve estar atenta”. (pág. 120).

As variáveis econômicas “atuam como restrições importante  para qualquer organização, sendo excelentes indicadores de prioridades”, estando entre os principais fatores: o PIB, a taxa de inflação, distribuição da renda, taxas internas de juros, desemprego, política cambial, balança de pagamentos, etc. (pág. 120).  
Entre as variáveis sociais, que estão relacionadas com a população dá-se conta das mudanças de hábitos, principalmente as mudanças culturais, educação. Mercado de trabalho, expectativa de vida, forças demográficas, etc. (pág. 120).
As variáveis políticas ambientais dão conta das atitudes dos governantes, em face dos vários segmentos econômicos, encontrando-se entre essas variáveis: o regime de governo, planos e objetivos de governos, política de energia, prioridades governamentais e políticas externas, entre outras. (pág. 120).

Entre as variáveis legais a legislação ambiental aprovada é o principal componente, pois em seu “aspecto dinâmico do sistema legal mostra a importância das leis para as organizações, pois quando uma nova lei é aprovada, ou mesmo quando uma interpretação é modificada, elas precisam fazer alterações importantes, caso a lei seja relevante para elas.” (pág. 120/1).
Finalmente, as variáveis tecnológicas “inclui novas abordagens para a produção de bens e serviços e novas tecnologias envolvendo a administração e o processo das informações”.  Representam uma modificação cada vez mais veloz oferecendo novas oportunidades, assim como podem representar uma ameaça aos negócios, de vez que seus benefícios nem sempre são destinados a todas as empresas. (pág. 121).

Assim visto o ambiente geral, olha-se para o ambiente específico da organização, que “consiste no conjunto de entidades com as quais ela se relaciona, que afetam diretamente sua capacidade de retenção de recursos”, sendo uma limitante à sua capacidade de obtenção, ou mesmo uma facilitação, conforme o caso. Lista-se esse conjunto de entidades, representadas pelos clientes, distribuidores, sindicatos, competidores, fornecedores e o governo, como componentes do ambiente específico da organização. (pág. 121).

Noutro aspecto os autores tratam as incertezas ambientais, discutindo-se “a capacidade que a empresa tem de obter e alocar novos recursos no ambiente”, como fator determinante para a sobrevivência  num ambiente instável.

Sobrepondo-se à opinião de CERTO e PETER, 1993, os autores afirmam que “a influencia que o ambiente tem sobre a organização e a necessidade de ajustar o sistema-empresa às condições ambientais é o que torna a realidade ambiente-empresa um dos principais itens do escopo do planejamento estratégico, cuja função é justamente a de manter a organização como um conjunto apropriadamente integrado a seu ambiente”. (pág. 123).

Quando se refere à estratégia, os autores analisados trazem seus fundamentos na formação da palavra derivada do grego stratos (exercito) e ag (liderar), afirmando que o emprego da estratégia teve origem no campo militar, definindo-a como “disposição ideal das tropas para enfrentar e vencer um inimigo”. Os autores se referenciam em documentos históricos e literatura sobre o assunto, citando a arte da guerra, de Sun Tzu, que relatam situações vividas na antiguidade, ou mesmo referindo-se aos Ideais de um samurai: memórias dos guerreiros japoneses, na idade média.
Assim formado o pensamento sobre estratégica os autores dedicam precioso tempo acerca das definições estratégicas empresariais, definindo-as como “caminhos escolhidos para posicionar ou reposicionar a empresa em seu ambiente”. (pág. 124).
Andrews (1996, p. 47) citado pelos autores diz:

“A estratégia é o padrão das decisões em uma empresa que determina e revela seus objetivos, propósitos ou metas, produz as principais políticas e planos para realizar aquelas metas e define os limites de negócio a ser seguido pela empresa, o tipo de organização econômica e humana que ele é ou pretende ser e a natureza de contribuições econômicas e não econômicas que ela pretende trazer para seus acionistas, empregados, clientes e comunidade”. (pág. 125).

Fundamentando-se em Mitzberg (1992), os autores trazem os seguintes aspectos, ou dimensões, que devem ser vistos de forma integrada:

estratégia como um plano, no qual ela assume a forma de um curso de ação planejado e consistente; um instrumento de direção (ou um conjunto deles);

estratégia como um pretexto, representada por uma manobra específica intencional a respeito de uma determinada situação;

estratégia como um padrão, que define curso de ação, ou seja, consistência de comportamento que permite a empresa fixar sua imagem no mercado;  
estratégia como uma posição, que é a força mediadora entre a empresa e seu ambiente; e

estratégia como uma perspectiva, que representa a empresa voltada para a administração do equilíbrio de seu ambiente interno. (pág. 125/6).
Os autores, em suas pesquisas encontraram três tipos de estratégia: liderança de custos, diferenciação e estratégia de enfoque. (pág. 126).

Quando se referem à administração estratégica afirmam que “é todo o ferramental de gestão usado pelas organizações para que se manterem permanentemente sintonizadas e equilibradas com seus ambientes, tendo em vista as turbulências e as imprevisibilidades consequentes do dinamismo ambiental. A administração estratégica é, portanto, a forma com a qual a administração estratégica é produto da intensificação dos estudos que envolvem o planejamento estratégico. Talvez por essa razão, muita vezes, os autores confundam ambas as expressões”. (pág. 127).

“O planejamento estratégico é algo que fazemos antes de agir, isto é, tomada antecipada de decisões. É um processo de decidir o que fazer, e como faze-lo, antes que se requeira uma ação [...] o planejamento é um processo que se destina a produzir um ou mais estados futuros planejados e que não deverão ocorrer, a menos que alguma coisa seja feita. O planejamento, portanto, preocupa-se tanto em evitar ações incorretas quanto em reduzir a freqüência dos fracassos ao se explorar a oportunidade” (Ackoff, 1980, p.2). (pág. 128).
Assim expõe os autores consultados: “a natureza sistêmica das decisões contidas no planejamento estratégico é importante, pois o processo que envolve sua elaboração pode ser decomposto, ou, em outras palavras, descentralizado para todas as áreas que são por ele de alguma forma afetada, e que são o palco de onde decisões em todos os níveis são tomadas com freqüência. Isto porque o planejamento estratégico da organização, de acordo com essa visão sistêmica, deve refletir o conjunto dos planos de todas as áreas. Nesse sentido, para surtir o efeito desejado com o planejamento estratégico, devem-se entender os objetivos pretendidos pela empresa como um todo e suas repercussões em cada uma de suas áreas, através da análise da natureza do problema que deseja resolver com sua adoção”. (pág. 128).
Mais adiante os autores pautado em Ackoff (1980, p.1) transcrevem: “a necessidade de planejamento empresarial é tão óbvia e tão grande que é difícil para qualquer pessoa se opor a ele [...] o planejamento é uma das atividades intelectuais mais complexas e difíceis nas quais um homem poder se envolver, Não fazê-lo bem não é pecado, mas contentar-se em fazê-lo pior do que seria possível é imperdoável”. (pág. 129).
Entre os benefícios listados pelos autores em favor do planejamento estratégico enumera-se: a) que o processo estimula a comunicação, motivando o desenvolvimento do diálogo; b) têm apelo motivacional esperando-se dos membros da organização melhorias em suas performance; c) estabelecimento de padrões de perfomance, em busca da eficácia; d) encorajamento de atitudes de renovação e mudanças; e) estabelecimento de prioridades organizacionais; f) prática de gestão proativa, oferecendo rumos claros do empreendimento; g) alocação de recursos de forma criteriosa; h) manutenção do equilíbrio da organização no ambiente; i) concilia as oportunidades em termos de suas forças e fraquezas. (pág. 119 e 130).

Por outro lado enumera-se alguns fatores que são desfavoráveis ao planejamento estratégico: a) desestimula a criatividade, substituída pela metodologia do resultado; b) dispêndio de tempo dos gestores que poderiam ser utilizados nas operações; c) intranquilidade dos gestores pela busca dos resultados projetados por outras pessoas; d) inquietação dos membros da organização, pelas mudanças introduzidas. (pág. 130). 

Os autores dissertam sobre os modelos de planejamento estratégico, com fundamento no clássico desenvolvimento pela Harvard (SWOT), “conhecido no meio profissional e acadêmico brasileiro como a forma de análise usada para o mapeamento das condições ambientais externas, no que se refere à identificação de potenciais ameaças e oportunidades, e para avaliação do ambiente interno da organização, onde se busca identificar os pontos fortes e fracos, sendo o produto dessas análises a base para que a empresa avalie e escolha a estratégia mais compatível comas condições observadas”. (pág. 131).

Fischmann (1987, p. 37-41) dita os seguintes passos: a) diagnóstico, objetivando identificar as condições ambientais, os pontos fortes e fracos da organização; b) definição de objetivos e metas e formulação de estratégias alternativas, com possibilidades de correção de rumos, percebendo mudanças no curso da ação; c) estabelecimento de critérios e seleção estratégias, que permitam a comparação entre as alternativas, bem como a analise do efeito conjunto e do potencial conflito de estratégias escolhidas. (pág. 133).
Ao modelo Porter (1999, p.29 e p.24-45) transcrevem os autores que “o objetivo do estrategista empresarial é encontrar uma posição na qual a empresa seja capaz de melhor se defender contra essas forças ou influenciá-las em seu favor”.

a) ameaças de novos entrantes no mercado; b) poder de negociação dos fornecedores; c) produtos e serviços substitutos, como força competitiva, que impõe limite de preços aos produtos e serviços; d) poder de negociação dos clientes; e) rivalidade e o poder dos concorrentes. (pág. 134-135).
Quanto ao planejamento operacional os autores consultados se pautaram,em suas pesquisas em Welsh (1999, p.27) que dita: “a administração somente justifica sua existência quando é verdadeiramente capaz de planejar e controlar de modo a dominar o destino da empresa a longo prazo. A base do planejamento e controle do resultado, portanto, é a confiança absoluta da administração em sua capacidade de estabelecer, objetivos realista para a empresa e conceber meios eficientes de alcança-los”. (pág. 137).
Nesse sentido os autores apostam no diagrama da pág. 138, que em síntese “é suficiente para identificar o encadeamento das fases que compõem o processo de gestão: a) o planejamento estratégico e suas diretrizes; b) o pré-planejamento operacional, desenvolvido com base nas diretrizes estratégicas e com o objetivo de analisar, mediante simulação, as melhores alternativas para cumprir tais diretrizes; c) o planejamento operacional, desenvolvido com base na alternativa selecionada na fase anterior, originando o orçamento empresarial propriamente dito; d) a execução, que compreende a materialização das decisões planejadas; e) o controle destinado a avaliação da qualidade das decisões, em relação ao planejado, direcionado a produzir ações corretivas tanto a nível do executado como do planejado”. (pág. 138-139).
Cabe a controladoria a gestão “do sistema de informação, objetivando que a eficácia organizacional planejada seja alcançada; e para que isso ocorra, ela age no provimento de informações que viabilizem a preferência pelas melhores decisões, que na fase de planejamento que na de execução”. (pág. 140).
A elaboração dos orçamentos envolve várias modalidades, com suas características e utilidades, vantagens ou desvantagens, conforme relaciona os autores como: a) orçamento contínuo, que é “uma forma muito comum de orçamento e possibilidade ao gestor ter uma visão ampla sobre o desempenho para o período considerado”; b) orçamento base zero, onde a análise do desempenho é ajustada pela exclusão de fatos extras e inclusão de eventos não planejados no primeiro momento, mas advindo do curso da ação. “numa visão extremada, o orçamento base zero assume o desenvolvimento do plano sob a perspectiva de não-existência de um passado, da inexistência da própria empresa. Na exceção do termo é como se a empresa fosse iniciar suas atividades a partir desse momento, partindo do zero”;  c) orçamento perpétuo, que tem como fundamento a inalterabilidade do nível de atividade quando foi elaborado o orçamento, não havendo o reconhecimento dos efeitos decorrente da atuação diferentemente dos níveis orçados; d) orçamento flexível, que “tem como premissa o conhecimento da estrutura de custos dos produtos fabricados ou serviços prestados, basicamente compreendendo a classificação dos custos em fixos e variáveis”. (pág. 140-143).
Os autores descrevem a estrutura de um orçamento global, envolvendo os aspectos financeiros e operacionais, pontuando autores como Welsch (1996), Horngren et al. (1996) e Horngren et al. (2000), que fizeram amplas considerações acerca do tema, afirmando que “o orçamento empresarial tem como foco as receitas, custos e despesas operacionais projetada nas condições estabelecidas para o período orçamentário”, que se dividem nos seguintes orçamentos parciais: a) orçamento de vendas, que procura demonstrar as possibilidades de volume e receita de vendas de produtos e serviços; b) orçamento de produção e estoque físico de produtos acabados, que redefinem o processo de fabricação, alocando recursos para investimentos nos estoques de matéria prima, semi-elaborado e acabados, priorizando a estrutura de vendas, mantendo-os em níveis compatíveis com a proposta do orçamento de vendas, cumprindo-se, rigorosamente os prazos de entregas; c) orçamento de custos de produção, projetando-se os três elementos principais de custos: materiais diretos, mão-de-obra direta e custos indiretos de fabricação tais projeções, levam em consideração outros fatores, e processos decisórios, que possibilitam a orçamentação de caixa desses fatores: a) adequação da força de trabalho; b) dimensão da folha de pagamento; c) programação com fornecedores; d) captação de novos fornecedores; e) estratégias e políticas de gestão de custos, opção por racionalização do processo de produção, terceirização, contratação de serviços básicos. (pág. 143-151).
Quanto a avaliação de Desempenho Organizacional os autores afirmam que “a controladoria tem um importante papel neste processo de avaliação de desempenho, pois ela é responsável por monitorar o resultado da empresa e o comportamento dos gestores, reportando informações para os avaliados e auxiliando os administradores do negócio na tomada de decisões”. (pág. 160).

Neste ponto os autores dissertam sobre o ambiente organizacional e a avaliação de desempenho, demonstrando que  “o nível de formalização do processo de gestão da empresa é fruto de seu modelo de gestão, ou seja, se há planejamento estratégico e operacional, ou apenas um deles, e, ainda, se eles são formalizados ou não, são fatores oriundos das crenças dos líderes da empresa sobre a eficácia desses procedimentos”. (pág. 161).

Assim “considerando que o plano operacional seja formal, após a sua aprovação começa a sua execução, isto é, as ações são colocadas em prática, transações são realizadas, recursos são consumidos e resultados gerados”. Afirmam os autores que planejar sem controlar torna-se um instrumento sem utilidade, e assim cotejados os dados do planejamento e da avaliação possa-se extrair dados e informações que permitem redirecionar o processo de gestão da organização, que se constituiu em principal função da controladoria.
Os autores relacionam as principais razões de Miranda e Silva (2002, p.132) para as empresas investiram no processo de avaliação de desempenho: a) controlar as atividades operacionais da empresa; b) alimentar os sistemas de incentivos dos funcionários; c) controlar o planejamento; d) criar, implantar e conduzir estratégias competitivas; e) identificar problemas que necessitem de intervenção dos gestores; e f) verificar se a missão da empresa está sendo atingida. (pág. 164).
Listam, os autores, os seguintes princípios para o sistema de avaliação: a) critérios de avaliação; b) entendimento dos critérios de avaliação pelos avaliados; c) medidas justas de mensuração; d) comportamento dos gestores; e) prestação de contas; f) disponibilização de recursos; g) recompensas e punições; h) interação entre as áreas; i) coerência da avaliação. (pág. 164/5).

São requisitos para que um orçamento seja instrumento de controle: a) integração ao processo de gestão; b) flexibilidade; c) universalidade; d) amplitude dos efeitos das decisões; e) orientação dos objetivos; f) realidade; g) capacidade de avaliação e acompanhamento dos aspectos qualitativos do desempenho;  h) abrangência de uma perspectiva de tempo; i) permanência; j) planejamento, execução e controle do processo orçamentário. (pág. 165/6).

As premissas definidas para a avaliação de desempenho, na dimensão do controle podem ser apresentadas: a) fixação de objetivos compatíveis com a capacidade de realização da empresa e dos gestores; b) tomadas das melhores decisões que produzam os melhores resultados; c) responsabilidade dos gestores compatíveis com suas experiências; d) modelo de gestão que permita delegação de poderes e responsabilidades no cumprimento das funções de gestores; e) sistema de informação e de registro compatível com o modelo de avaliação; f) processamento e conservação das informações devidamente cotejadas com o planejado, estabelecendo interdependência entre controladoria e gestão. (pág. 174).

Nos capítulos subseqüentes os autores discutem temas de ordem econômica, tributária, e forma de avaliação de balanço, assim como: a) custos de oportunidade: evolução e aplicação do conceito (cap.11); Métodos de avaliação (EVA E MVA), (cap. 12); c) Balanced Scorecard (BSC), (cap. 13); d) gestão tributária (cap. 14); e)conversão de balanços, aplicados às empresas com operações multinacionais; (cap. 15).
Esclarece-se, que tais assuntos não foram objeto da ementa, entretanto sugere-se a consulta para ampliação dos conhecimentos envolvendo essas matérias.

5 – ANÁLISE/CRÍTICA DO CONTEÚDO LIDO
Os autores procuram exemplificar em vários tópicos sobre o funcionamento da controladoria na organização, com destaque as informações internas e externas, seus sistemas utilizados no processo de controle de informações, analisando as áreas em que o ambiente influencia o processo decisório na organização.
A controladoria tem múltiplas funções, desde a criação do planejamento estratégico e operacional, acompanhamento da execução orçamentária, e implantação do sistema de informações, avaliação e controle; a importância desse órgão na estrutura organizacional evidencia o seu posicionamento como “staff”, ligado à alta direção da empresa,envolvendo em sua equipe a multidisciplinariedade, principalmente pelos profissionais com formação em Ciências Contábeis e Administração, requerendo-se, conforme o tamanho da empresa, profissionais do direito, economia, assistência social e psicólogos, entre outros.

A equipe de controladoria envolve o conhecimento geral da emprea, em seu ambiente interno e externo, conhecimento do mercado, as práticas governamentais, o gerenciamento das informações do setor financeiro, observando as tendências das taxas de juros e câmbio.

Em face disso, o controller é um multiprofissional, ou estar bem acompanhado de experts em cada área do conhecimento empresarial. 
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